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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
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COMISSÃO DE SAÚDE 

Presidente: VITOR ALEXANDRE RODRIGUES 
PL 93/2021 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Nobre 
Vereador Dylan Roberto Viana Dantas, que "Reconhece como serviço de saúde 
essencial para a população Sorocabana as atividades de comercialização de produtos 
ópticos". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. 
Secretaria Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e 
constitucionais, que exarou parecer opinando pela ilegalidade do projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, foi, para 
a Comissão de Justiça para ser apreciada, foi opinado pela ilegalidade da 
proposição. 

Na sequência, vem, agora, a esta Comissão de Saúde 
para ser apreciada. 

Tendo em vista que tal projeto visa ajudar as lojas de 
produtos ópticos, que têm encontrado dificuldades com fiscalizações que não 
compreendem que as atividades de tais comércios têm caráter de saúde. 

Diante do exposto, essa Comissão de Saúde não se 
opõe a tramitação da propositura, dando parecer favorável, contudo deverá ser 
votado entre os demais Parlamentares, eis que já houve o parecer de ilegalidade 
nos demais pareceres. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE EMPREENDEDORISMO, TRABALHO, 
CAPACITAÇÃO E GERAÇÃO DE RENDA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 93/2021 

Trata-se do Projeto de Lei n° 93/2021, do Edil Dylan Roberto Viana Dantas, 
reconhece como serviço de saúde essencial para a população Sorocabana as atividades de 
comercialização de produtos ópticos. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 
exame da matéria quanto ao aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a 
tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Empreendedorismo, Trabalho, Capacitação e Geração de Renda para ser apreciado. o art. 
48-K do RIC dispõe: 

Art. 48-K À Comissão de Empreendedorismo, Trabalho Capacitação e Geração de Renda compete: 
(Acrescentado pela Resolução n° 450/2017) 

1 - emitir parecer sobre proposição que trate de assuntos afetos a questões de empreendedorismo, 
trabalho, capacitação e geração de renda, tanto diretamente como pela via transversal; 
(Acrescentado pela Resolução n° 450/2017) 

II - acompanhar ações em nosso Município voltadas à promoção de políticas para geração de 
emprego, trabalho, capacitação e geração de renda; (Acrescentado pela Resolução n° 450/2017) 

III - fiscalizar, investigar e informar as autoridades competentes sobre qualquer denúncia de 
violação dos direitos de empreendedores, microem presas, empresas de pequeno porte e empresários 
individuais em âmbito municipal; (Acrescentado pela Resolução n° 450/2017) 

IV -fomentar o empreendedorismo no Município a partir do apoio à organização de eventos sobre 
o assunto, à criação de ligas empreendedoras e à criação de arranjos regulatórios favoráveis à 
inclusão de novas tecnologias. (Acrescentado pela Resolução no 450/2017) 
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Voto do relator 

Esta Comissão esta sempre ao lado do empreendedor CONSIDERANDO que o 
art. 170 da Constituição Federal garante a livre iniciativa, entendida esta como a liberdade dos 
cidadãos poderem implementar atividades econômicas sem a intervenção fatal do Estado 

A Comissão de Justiça se posicionou pela inconstitucionalidade da proposição 
e esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 26 ieulho de 2021 
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Presi 
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